
Aula 34 3 Mercado de Carbono e REDD+
Desvendando o Mercado de Carbono e o REDD+: Ferramentas Essenciais para um Futuro 
Sustentável

Você já parou para pensar no custo real da poluição? Não apenas o custo para a nossa saúde ou para a natureza, 
mas um custo financeiro tangível que possa incentivar empresas e governos a agir de forma mais responsável? Em 
um mundo cada vez mais consciente dos desafios climáticos, a busca por soluções eficazes se intensifica, e é 
nesse cenário que o Mercado de Carbono e o REDD+ emergem como protagonistas.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para você, estudante universitário em busca de conhecimento e horas 
complementares, ou candidato a concurso público que precisa de um diferencial em sua formação. Sabemos que 
seu tempo é valioso e que, ao final de um dia corrido, a motivação para aprender precisa ser alimentada por um 
conteúdo claro, relevante e que faça sentido na sua vida e carreira. Por isso, vamos desmistificar esses conceitos 
complexos, conectando-os à sua realidade e ao futuro que estamos construindo.

Ao final desta jornada, você será capaz de compreender os mecanismos de precificação de carbono, diferenciar 
os mercados regulado e voluntário, entender a importância do Decreto nº 11.075/2022 para o Brasil e, finalmente, 
dominar o conceito e a aplicação do REDD+. Mais do que apenas memorizar definições, você desenvolverá uma 
visão crítica sobre como essas ferramentas podem impulsionar a sustentabilidade e a economia verde. Prepare-se 
para explorar um campo dinâmico e fundamental do Direito Ambiental e da Sustentabilidade.

Nossa jornada começará entendendo por que precisamos precificar o carbono, passando pelos diferentes 
mecanismos de precificação, explorando os mercados de créditos de carbono, mergulhando na regulamentação 
brasileira e, por fim, desvendando o REDD+. Tudo isso com exemplos práticos e conexões com o cenário atual, 
incluindo as tendências para 2025.



O Desafio Climático e a Economia: Por Que 
Precificar o Carbono?
Imagine que você tem um vizinho que, todos os dias, joga lixo na sua calçada. Além do incômodo visual, há o mau 
cheiro, a proliferação de pragas e o trabalho extra que você tem para limpar. Essa ação gera um custo para você, 
mas para o seu vizinho, que é o causador do problema, não há um custo direto imediato. Ele não "paga" por essa 
poluição. Essa é uma analogia simples para o que acontece em escala global com as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE).

Por décadas, indústrias e atividades humanas emitiram dióxido de carbono (CO2) e outros GEE na atmosfera sem 
arcar com o custo total de seus impactos. O resultado? Mudanças climáticas, eventos extremos, perda de 
biodiversidade e uma série de problemas que afetam a todos nós. Esse "custo" que a sociedade paga pela 
polissão, mas que não é internalizado por quem polui, é o que chamamos de externalidade negativa.

O Problema
A grande questão que se impõe é: como podemos 
fazer com que quem polui comece a pagar por 
isso? Como podemos criar um incentivo 
econômico para que empresas e países reduzam 
suas emissões, invistam em tecnologias limpas e 
protejam nossos recursos naturais?

A Solução
A resposta, ou pelo menos uma parte crucial dela, 
reside na ideia de precificar o carbono. Ao atribuir 
um valor monetário à emissão de cada tonelada de 
CO2 equivalente, transformamos essa 
externalidade negativa em um custo direto para o 
emissor, incentivando a mudança de 
comportamento.

Essa necessidade de precificação não é apenas uma teoria econômica; ela se tornou uma estratégia global para 
combater as mudanças climáticas, alinhando os interesses econômicos com os ambientais. É uma forma de 
"corrigir" o mercado, fazendo com que o preço de produtos e serviços reflita também o seu impacto ambiental, 
impulsionando a inovação e a sustentabilidade.



Mecanismos de Precificação de Carbono: 
Duas Abordagens Principais
Uma vez que entendemos a importância de atribuir um valor ao carbono emitido, a próxima pergunta natural é: 
como fazemos isso na prática? Existem diversas maneiras de implementar essa precificação, mas duas 
abordagens se destacam globalmente por sua eficácia e abrangência: a tributação do carbono e os sistemas de 
comércio de emissões (ETS). Ambas buscam o mesmo objetivo 3 reduzir as emissões 3 mas utilizam caminhos 
distintos para alcançá-lo.

Pense nessas duas abordagens como diferentes estratégias para incentivar as pessoas a comerem mais frutas. 
Uma estratégia seria o governo cobrar um imposto sobre doces e refrigerantes, tornando-os mais caros e, por 
consequência, menos atrativos (a tributação). A outra seria o governo distribuir "vales-fruta" para a população, 
que poderiam ser trocados por frutas ou vendidos para quem quisesse mais frutas, criando um mercado onde o 
valor do vale incentiva o consumo (o ETS). Em ambos os casos, o objetivo é aumentar o consumo de frutas, 
mas os mecanismos são diferentes.

Tributação do Carbono
Estabelece um preço fixo por tonelada de CO2 
emitida, criando um custo direto para os poluidores.

Sistema de Comércio de Emissões
Define um limite máximo de emissões e cria um 
mercado para a compra e venda de permissões de 
emissão.

Esses mecanismos não são mutuamente exclusivos e, em alguns contextos, podem até ser combinados para 
maximizar os resultados. A escolha entre um e outro, ou a combinação de ambos, depende de fatores como a 
estrutura econômica do país, seus objetivos ambientais, a capacidade regulatória e a aceitação política. O 
importante é que, ao implementar qualquer um deles, o custo da emissão de carbono deixa de ser invisível e passa 
a ser um fator decisivo nas decisões de investimento e produção.

A discussão sobre qual mecanismo é mais eficiente ou adequado para cada realidade é constante e complexa, 
envolvendo economistas, ambientalistas, juristas e formuladores de políticas públicas. Mas, para nós, o 
fundamental é compreender como cada um funciona e quais são suas implicações, pois eles moldam o futuro da 
economia e do direito ambiental.



Tributação do Carbono: O Imposto sobre a 
Poluição
A tributação do carbono, ou imposto sobre o carbono, é talvez a forma mais direta e intuitiva de precificar as 
emissões. Ela funciona de maneira muito similar a outros impostos que já conhecemos: o governo estabelece um 
valor monetário fixo por tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO2e) emitida. Assim, empresas e setores 
que emitem GEE precisam pagar esse imposto proporcionalmente às suas emissões.

Imagine que o governo decide que cada tonelada de CO2 emitida custará R$ 50. Uma fábrica que emite 
10.000 tCO2e por ano terá que pagar R$ 500.000 em impostos. Esse custo adicional é um forte incentivo 
para a fábrica buscar formas de reduzir suas emissões, seja investindo em tecnologias mais limpas, 
otimizando processos ou mudando sua matriz energética. O objetivo não é apenas arrecadar, mas 
principalmente desincentivar a poluição.

Um exemplo prático pode ser visto na Suécia, um dos primeiros países a implementar um imposto sobre o carbono 
em 1991. Ao longo dos anos, a taxa foi ajustada e hoje é uma das mais altas do mundo, contribuindo para uma 
redução significativa das emissões do país, ao mesmo tempo em que estimulou a inovação em energias 
renováveis. A lógica é simples: tornar a poluição cara o suficiente para que a alternativa limpa se torne 
economicamente mais atraente.

A aplicação desse imposto pode ser feita em diferentes pontos da cadeia de produção, como na fonte de 
combustíveis fósseis (petróleo, carvão, gás natural) ou diretamente sobre as emissões de grandes indústrias. A 
simplicidade na implementação e a previsibilidade do preço do carbono são vantagens claras. No entanto, a 
tributação pode gerar preocupações sobre a competitividade de indústrias nacionais e o impacto sobre os 
consumidores, caso o custo seja repassado.



Sistemas de Comércio de Emissões (ETS): O 
Mercado de Permissões
Se a tributação do carbono é como um imposto direto, os Sistemas de Comércio de Emissões (ETS), também 
conhecidos como "Cap and Trade", funcionam de uma maneira mais dinâmica, criando um verdadeiro mercado 
para as emissões. A ideia central é que o governo estabelece um limite máximo (o "cap") para a quantidade total 
de GEE que pode ser emitida por um determinado setor ou economia. Esse limite é então dividido em permissões 
de emissão, onde cada permissão geralmente equivale a uma tonelada de CO2 equivalente (tCO2e).

Definição do Limite
O governo estabelece um "cap" 
para as emissões totais 
permitidas.

Distribuição de 
Permissões
As permissões são distribuídas 
ou leiloadas entre as empresas.

Comércio de Permissões
Empresas que reduzem 
emissões podem vender 
permissões excedentes; as que 
precisam emitir mais compram 
permissões adicionais.

Imagine que o governo distribui um número limitado de "licenças para poluir" para as empresas. Uma empresa 
que precisa emitir mais do que suas licenças pode comprar licenças extras de outras empresas que 
conseguiram reduzir suas emissões e, portanto, têm licenças "sobrando". Da mesma forma, uma empresa que 
investe em tecnologias limpas e emite menos do que suas licenças pode vender o excedente, transformando 
sua eficiência ambiental em receita. Isso cria um incentivo financeiro para reduzir as emissões, pois a redução 
pode gerar lucro com a venda de permissões.

Um dos exemplos mais conhecidos é o Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS), que 
abrange setores como energia, indústria e aviação. Ele tem sido fundamental para a redução das emissões na 
Europa, incentivando empresas a inovar e a buscar alternativas mais limpas. A beleza do ETS está em sua 
flexibilidade: o mercado determina o preço do carbono, que flutua de acordo com a oferta e demanda das 
permissões, mas o limite total de emissões é garantido pelo "cap" imposto pelo governo.

A principal vantagem do ETS é que ele garante um limite máximo de emissões, o que é crucial para atingir metas 
climáticas. Além disso, ele permite que as reduções de emissões ocorram onde são mais baratas, otimizando o 
custo total para a economia. No entanto, sua implementação pode ser mais complexa, exigindo um sistema robusto 
de monitoramento, reporte e verificação das emissões, além de mecanismos para evitar a volatilidade excessiva 
dos preços.



Tributação vs. ETS: Qual Caminho Seguir?
A escolha entre a tributação do carbono e um Sistema de Comércio de Emissões (ETS) não é trivial e envolve uma 
série de considerações econômicas, políticas e ambientais. Ambas as abordagens têm seus méritos e desafios, e a 
decisão de qual implementar, ou se uma combinação delas seria mais eficaz, depende muito do contexto 
específico de cada país ou região. Não existe uma solução única que sirva para todos.

Tributação do Carbono

Preço fixo e previsível

Implementação mais simples

Certeza de preço, incerteza de quantidade

Receita pode ser reinvestida em tecnologias limpas

Sistema de Comércio de Emissões

Limite máximo garantido de emissões

Preço determinado pelo mercado

Certeza de quantidade, incerteza de preço

Reduções ocorrem onde são mais baratas

Pense na diferença como escolher entre um preço fixo e um preço de mercado para um produto. Com a 
tributação, o governo define um preço fixo para a emissão de carbono. Isso oferece previsibilidade de custos para 
as empresas, o que pode facilitar o planejamento de investimentos em tecnologias limpas. No entanto, a 
quantidade total de emissões reduzidas é incerta, pois depende da elasticidade da demanda por poluição em 
relação ao preço. Se o imposto for muito baixo, as empresas podem simplesmente pagar e continuar poluindo.

Já com o ETS, o governo define a quantidade máxima de emissões permitidas (o "cap"), e o mercado determina o 
preço. Isso garante que a meta de redução de emissões seja atingida, pois o volume total de poluição é limitado. A 
desvantagem é a volatilidade do preço do carbono, que pode dificultar o planejamento de longo prazo para as 
empresas. No entanto, essa volatilidade também pode ser um forte sinal para o mercado, incentivando a inovação 
quando os preços estão altos.

Ambos os mecanismos buscam internalizar o custo da externalidade ambiental, mas o fazem com diferentes 
certezas. A tributação oferece certeza de preço, mas incerteza de quantidade. O ETS oferece certeza de 
quantidade, mas incerteza de preço. A escolha ideal muitas vezes envolve um balanço entre essas certezas, 
considerando a maturidade do mercado, a capacidade regulatória e os objetivos climáticos.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Tributação de Carbono Imposto sobre emissões 
ou combustíveis fósseis

Legislação fiscal, valor 
fixo por tCO2e

Imposto de carbono na 
Suécia

ETS (Cap and Trade) Mercado de permissões 
de emissão

Limite total de emissões 
(cap), preço variável

Sistema de Comércio de 
Emissões da União 
Europeia



O Mercado de Créditos de Carbono: 
Regulado vs. Voluntário
Agora que entendemos os mecanismos de precificação, vamos mergulhar nos mercados onde esses "direitos de 
emitir" ou "reduções de emissão" são negociados: os mercados de créditos de carbono. É importante notar que, 
embora a tributação e o ETS sejam formas de precificação, os créditos de carbono são a moeda de troca dentro de 
um sistema de mercado. Um crédito de carbono representa a redução ou remoção de uma tonelada de dióxido de 
carbono equivalente (tCO2e) da atmosfera.

Mercado Regulado
Regras estritas, produtos padronizados e 
participantes obrigados a comprar ou vender para 
cumprir metas estabelecidas por lei ou acordos 
internacionais. É como uma bolsa de valores, com 
regras claras e fiscalização rigorosa.

Mercado Voluntário
Participação por iniciativa própria, regras podem 
variar um pouco mais e os participantes buscam 
compensar suas emissões por razões de 
responsabilidade social corporativa, marketing ou 
metas internas de sustentabilidade. É mais como 
uma feira livre, com uma diversidade maior de 
produtos e vendedores.

Pense nesses mercados como duas grandes feiras. Uma é a feira regulada, onde as regras são estritas, os 
produtos são padronizados e os participantes são obrigados a comprar ou vender para cumprir metas 
estabelecidas por lei ou acordos internacionais. É como uma bolsa de valores, com regras claras e fiscalização 
rigorosa. A outra é a feira voluntária, onde a participação é por iniciativa própria, as regras podem variar um pouco 
mais e os participantes buscam compensar suas emissões por razões de responsabilidade social corporativa, 
marketing ou metas internas de sustentabilidade. É mais como uma feira livre, com uma diversidade maior de 
produtos e vendedores.

A existência desses dois mercados reflete a complexidade e a diversidade de abordagens para combater as 
mudanças climáticas. Enquanto o mercado regulado é impulsionado por obrigações legais e acordos 
internacionais, o mercado voluntário é movido pela consciência ambiental e pela busca por uma imagem 
corporativa mais sustentável, muitas vezes alinhado com os princípios de ESG (Environmental, Social, and 
Governance). Ambos são cruciais para mobilizar investimentos em projetos que reduzem emissões e promovem a 
sustentabilidade.

A compreensão das diferenças e interconexões entre esses dois mercados é fundamental para qualquer 
profissional que atue no campo do Direito Ambiental, da Sustentabilidade Corporativa ou da Economia Verde. Eles 
representam oportunidades e desafios, exigindo um olhar atento às suas dinâmicas e regulamentações.



O Mercado Regulado: Compromissos 
Nacionais e Internacionais
O mercado regulado de créditos de carbono é o ambiente onde a compra e venda de créditos é impulsionada por 
obrigações legais ou metas estabelecidas por governos ou acordos internacionais. Seu nascimento remonta ao 
Protocolo de Quioto, em 1997, que introduziu mecanismos de flexibilização para que países desenvolvidos 
pudessem cumprir suas metas de redução de emissões, como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).

11997
Protocolo de Quioto estabelece o primeiro 

mercado regulado global com o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). 2 2005

Início do Sistema de Comércio de Emissões da 
União Europeia (EU ETS), o maior mercado 
regulado de carbono do mundo.32015

Acordo de Paris estabelece novas bases para 
cooperação internacional, incluindo o Artigo 6 

que prevê mecanismos de mercado. 4 2022
Brasil publica o Decreto nº 11.075/2022, 
pavimentando o caminho para um mercado 
regulado nacional.

Imagine que um país se comprometeu a reduzir suas emissões em 10%. Se ele não conseguir atingir essa meta 
apenas com ações internas, pode comprar créditos de carbono gerados por projetos de redução de emissões 
em outros países, geralmente em desenvolvimento. Esses projetos, como a construção de uma usina eólica ou 
a substituição de combustíveis fósseis por biomassa, geram "créditos" que podem ser vendidos no mercado 
regulado. É uma forma de otimizar os esforços globais, permitindo que as reduções ocorram onde são mais 
baratas e eficientes.

Com o Acordo de Paris, assinado em 2015, o cenário mudou. Agora, todos os países têm metas de redução de 
emissões (as Contribuições Nacionalmente Determinadas 3 NDCs), e o Artigo 6 do Acordo prevê mecanismos de 
cooperação que podem dar origem a um novo mercado regulado global. Embora a regulamentação detalhada do 
Artigo 6 ainda esteja em desenvolvimento, a expectativa é que ele crie um sistema mais robusto e transparente 
para a transferência de resultados de mitigação entre países.

Um exemplo prático de projeto no mercado regulado seria uma hidrelétrica em um país em desenvolvimento que 
substitui a geração de energia a carvão. A redução de emissões resultante da hidrelétrica poderia ser quantificada 
e certificada como créditos de carbono, que seriam então vendidos para um país desenvolvido que precisa 
cumprir suas metas. Esse mercado é caracterizado por regras estritas de verificação e certificação, garantindo a 
integridade ambiental dos créditos.



O Mercado Voluntário: Iniciativas Privadas e 
Sustentabilidade Corporativa
Paralelamente ao mercado regulado, existe o mercado voluntário de créditos de carbono, um espaço dinâmico 
onde empresas, indivíduos e organizações compram créditos de carbono por iniciativa própria, sem uma obrigação 
legal direta. A motivação aqui é diferente: impulsionada pela responsabilidade social corporativa, metas de 
sustentabilidade internas, branding, ou simplesmente o desejo de compensar a própria pegada de carbono.

Responsabilidade 
Corporativa
Empresas buscam 
demonstrar compromisso 
com a sustentabilidade e 
alinhar suas operações com 
valores ambientais.

Metas Internas
Organizações estabelecem 
objetivos de neutralidade de 
carbono ou redução de 
emissões como parte de sua 
estratégia.

Marketing e Branding
A compensação de 
emissões pode ser usada 
como diferencial 
competitivo e para atender 
às expectativas dos 
consumidores.

Pense em uma grande empresa de tecnologia que anuncia sua meta de ser "carbono neutra" até 2030. Para 
alcançar isso, ela pode investir em projetos de eficiência energética em suas operações, mas também pode 
comprar créditos de carbono no mercado voluntário para compensar as emissões que ainda não consegue 
eliminar. Esses créditos são gerados por uma vasta gama de projetos, desde reflorestamento e conservação 
florestal até a distribuição de fogões eficientes em comunidades carentes.

A ascensão do conceito de ESG (Environmental, Social, and Governance) tem impulsionado significativamente o 
mercado voluntário. Investidores e consumidores estão cada vez mais atentos às práticas de sustentabilidade das 
empresas, e a compensação de emissões se tornou um pilar importante da estratégia ESG. Empresas que 
demonstram compromisso com a neutralidade de carbono tendem a ser mais valorizadas e a atrair talentos.

No entanto, o mercado voluntário também enfrenta desafios. A falta de uma regulamentação global unificada pode 
levar a preocupações com a qualidade e a integridade dos créditos, como o risco de "greenwashing" (alegações 
falsas de sustentabilidade) ou de projetos que não entregam as reduções prometidas. Por isso, a escolha de 
padrões de certificação robustos (como Verra, Gold Standard) e a devida diligência na seleção de projetos são 
cruciais para garantir a credibilidade das ações de compensação.



O Brasil no Jogo: O Decreto nº 11.075/2022 e 
o Futuro do Mercado
O Brasil, com sua vasta biodiversidade e potencial para a geração de créditos de carbono, tem um papel 
estratégico no cenário global. Por muito tempo, a discussão sobre um mercado de carbono nacional foi pautada 
por projetos de lei e debates, mas em 2022, um passo importante foi dado com a publicação do Decreto nº 
11.075/2022. Este decreto estabelece os procedimentos para a elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação das 
Mudanças Climáticas e institui o Sistema Nacional de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa.

1

Planos Setoriais de 
Mitigação
O decreto estabelece 
procedimentos para a 
elaboração de planos 
específicos para cada setor da 
economia, visando a redução 
de emissões de GEE.

2

Sistema Nacional de 
Redução de Emissões
Cria uma estrutura para 
monitorar, reportar e verificar as 
reduções de emissões no país, 
essencial para um mercado de 
carbono funcional.

3

Registro de Créditos de 
Carbono
Prevê um sistema para registrar 
e rastrear créditos de carbono, 
aumentando a transparência e 
evitando a dupla contagem.

Imagine que o Brasil, como um gigante ambiental, precisa organizar sua casa para participar plenamente do jogo 
global do carbono. O Decreto 11.075/2022 é como o primeiro grande manual de regras para essa organização. Ele 
busca criar um arcabouço legal para o mercado de carbono no país, definindo diretrizes para a precificação, o 
registro e a comercialização de créditos de carbono, tanto no âmbito regulado quanto no voluntário. É um sinal 
claro do compromisso brasileiro em avançar na agenda climática e na economia de baixo carbono.

Um dos pontos cruciais do decreto é a previsão de um sistema de registro de créditos de carbono, que visa trazer 
mais transparência e segurança jurídica para as transações. Isso é fundamental para evitar a dupla contagem de 
créditos e para garantir a integridade ambiental dos projetos. Além disso, o decreto abre caminho para a criação de 
um mercado regulado de carbono no Brasil, que poderá complementar as iniciativas já existentes no mercado 
voluntário.

Embora o Decreto 11.075/2022 seja um marco, ele é apenas o começo. A regulamentação de um mercado de 
carbono complexo como o brasileiro exige um esforço contínuo de aprimoramento e a criação de leis 
complementares. A expectativa é que, com um mercado de carbono robusto, o Brasil possa atrair mais 
investimentos em projetos de descarbonização, energias renováveis e conservação florestal, alinhando-se às 
tendências globais de sustentabilidade e ESG.



REDD+: Valorizando a Floresta em Pé
Enquanto o mercado de carbono lida com a redução de emissões de diversas fontes, o REDD+ (Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) foca especificamente em um dos maiores desafios 
ambientais e climáticos: a perda de florestas. As florestas são sumidouros naturais de carbono, absorvendo CO2 
da atmosfera. Quando são desmatadas ou degradadas, esse carbono é liberado, contribuindo para o aquecimento 
global.

Imagine a floresta amazônica não apenas como um 
conjunto de árvores, mas como um gigantesco 
banco de carbono. Cada árvore, cada hectare de 
floresta, armazena uma quantidade imensa de CO2. 
Quando essa floresta é derrubada, não só 
perdemos biodiversidade, mas também liberamos 
esse carbono para a atmosfera.

O REDD+ surge como uma iniciativa para reverter essa 
lógica, atribuindo um valor econômico à floresta em 
pé, incentivando países em desenvolvimento a 
protegerem suas florestas.

A ideia central do REDD+ é recompensar financeiramente países em desenvolvimento por seus esforços 
comprovados na redução de emissões provenientes do desmatamento e da degradação florestal, bem como pelo 
aumento da remoção de carbono por meio da conservação, manejo florestal sustentável e aumento dos estoques 
de carbono florestal. O "+" no REDD+ significa justamente a inclusão desses elementos adicionais de conservação 
e manejo.

Redução do 
Desmatamento
Evitar a conversão de florestas 
para outros usos da terra, como 
agricultura ou pecuária.

Redução da Degradação
Prevenir a perda parcial de 
biomassa florestal por extração 
insustentável ou queimadas.

Conservação e Aumento 
de Estoques
Proteger florestas existentes e 
aumentar a cobertura florestal 
através de reflorestamento e 
regeneração.

Para países como o Brasil, que detêm vastas áreas florestais, o REDD+ representa uma oportunidade estratégica. 
Ele não só oferece um mecanismo para combater o desmatamento, mas também pode gerar recursos para o 
desenvolvimento sustentável de comunidades locais, a proteção da biodiversidade e a promoção de uma 
economia verde. É uma ferramenta que reconhece o valor intrínseco e os serviços ecossistêmicos prestados pelas 
florestas.



Como o REDD+ Funciona: Mecanismos e 
Benefícios
O funcionamento do REDD+ é baseado em um ciclo de medição, reporte, verificação e pagamento por resultados. 
Não se trata apenas de "não desmatar", mas de provar que as emissões foram de fato reduzidas ou que o carbono 
foi removido da atmosfera graças a ações específicas de conservação e manejo. Esse processo é complexo e 
exige capacidade técnica e institucional dos países participantes.

Pense em um projeto REDD+ como um contrato de performance. Um país ou uma comunidade se compromete a 
proteger uma área florestal que estava sob risco de desmatamento. Eles implementam ações como fiscalização, 
educação ambiental, desenvolvimento de alternativas econômicas sustentáveis para as comunidades locais (como 
extrativismo sustentável ou ecoturismo). Após um período, as reduções de desmatamento são medidas, 
verificadas por auditores independentes e, se comprovadas, geram créditos de carbono REDD+.

Esses créditos podem então ser vendidos no mercado voluntário ou, futuramente, em um mercado regulado sob o 
Acordo de Paris. Os recursos gerados são reinvestidos em programas de conservação, desenvolvimento 
comunitário e fortalecimento da governança ambiental. Um exemplo notável no Brasil é o Fundo Amazônia, que 
recebe doações de países desenvolvidos e as aplica em projetos de combate ao desmatamento e promoção do 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, alinhado aos princípios do REDD+.

Os benefícios do REDD+ vão além da mitigação das mudanças climáticas. Ele contribui para a conservação da 
biodiversidade, a proteção dos recursos hídricos, a garantia dos direitos de povos indígenas e comunidades 
tradicionais, e o desenvolvimento de economias locais mais resilientes. É uma abordagem holística que reconhece 
a interconexão entre meio ambiente, sociedade e economia.

Medição
Monitoramento do desmatamento 
e cálculo das emissões evitadas.

Reporte
Documentação das ações e 
resultados alcançados.

Verificação
Auditoria independente dos 
resultados reportados.

Pagamento
Compensação financeira pelos 

resultados verificados.



Desafios e Oportunidades do REDD+
Apesar de seu enorme potencial, o REDD+ não está isento de desafios. A complexidade de sua implementação, a 
necessidade de governança robusta e a garantia de benefícios justos para as comunidades locais são pontos 
cruciais que precisam ser constantemente endereçados. A história do REDD+ é uma jornada de aprendizado e 
aprimoramento contínuos.

Medição e 
Monitoramento
Como provar, com precisão 
científica, que o desmatamento 
foi evitado graças a um projeto 
REDD+ específico e que as 
emissões foram de fato 
reduzidas? Isso exige 
tecnologias avançadas de 
sensoriamento remoto, modelos 
complexos e equipes técnicas 
qualificadas.

Governança e Direitos 
Fundiários
Especialmente em países com 
terras indígenas e comunidades 
tradicionais. É fundamental 
garantir que esses povos sejam 
consultados, participem das 
decisões e recebam uma 
parcela justa dos benefícios 
gerados. A tese do "estado de 
coisas inconstitucional" em 
matéria ambiental, reconhecida 
pelo STF, reforça a urgência de 
uma governança ambiental 
eficaz e inclusiva.

Fuga de Carbono
Risco onde o desmatamento é 
evitado em uma área, mas 
simplesmente se desloca para 
outra região não coberta pelo 
projeto. Para mitigar isso, as 
abordagens REDD+ precisam 
ser implementadas em escalas 
maiores, como a nível nacional 
ou subnacional.

Desafios

Complexidade técnica da medição de carbono

Garantia de direitos de comunidades tradicionais

Risco de "fuga" do desmatamento para outras 
áreas

Financiamento sustentável de longo prazo

Integração com políticas nacionais existentes

Oportunidades

Valorização econômica da floresta em pé

Atração de investimentos internacionais

Fortalecimento da imagem do Brasil como líder 
ambiental

Desenvolvimento sustentável de comunidades 
locais

Conservação da biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos

Além desses desafios, há o risco de "fuga de carbono", onde o desmatamento é evitado em uma área, mas 
simplesmente se desloca para outra região não coberta pelo projeto. Para mitigar isso, as abordagens REDD+ 
precisam ser implementadas em escalas maiores, como a nível nacional ou subnacional. A integridade dos créditos 
gerados também é uma preocupação, exigindo padrões de certificação rigorosos e transparência.

Apesar desses desafios, as oportunidades são imensas. Para o Brasil, o REDD+ pode ser uma ferramenta poderosa 
para valorizar a Amazônia e outros biomas, atrair investimentos internacionais para a conservação e o 
desenvolvimento sustentável, e fortalecer a imagem do país como líder ambiental. A crescente demanda por 
créditos de carbono de alta qualidade, especialmente aqueles com co-benefícios sociais e ambientais, posiciona o 
REDD+ como um ativo valioso na transição para uma economia de baixo carbono.



Conexões e Tendências: Mercado de 
Carbono, REDD+ e o Cenário Global
Chegamos a um ponto onde podemos conectar todas as peças do quebra-cabeça. O Mercado de Carbono, seja 
ele regulado ou voluntário, e o REDD+ são ferramentas complementares que visam um objetivo comum: a 
descarbonização da economia global e a proteção dos nossos ecossistemas. Eles não operam em silos, mas sim 
em um ecossistema interligado de políticas, investimentos e inovações.

Pense na relação entre eles como a de um grande rio (o mercado de carbono) que recebe afluentes importantes 
(como o REDD+). O rio principal busca regular o fluxo de emissões de GEE de forma ampla, enquanto os afluentes 
trazem contribuições específicas e vitais, como a proteção florestal. A saúde de todo o sistema depende da 
clareza das regras, da transparência das transações e da integridade dos créditos.

As tendências para 2025 apontam para um cenário de maior integração e rigor. A discussão sobre o Mecanismo 
de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM) da União Europeia, por exemplo, mostra como a precificação de 
carbono está se tornando uma questão de competitividade internacional. Empresas que não se adaptarem a uma 
economia de baixo carbono podem enfrentar barreiras comerciais. No Brasil, a expectativa é que o debate sobre 
um mercado regulado de carbono avance, consolidando as bases lançadas pelo Decreto nº 11.075/2022 e 
integrando-se com as discussões sobre o Novo Marco do Saneamento Básico e a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, que também têm implicações na redução de emissões.

Além disso, a jurisprudência relevante, como o reconhecimento dos animais como sujeitos de direito e a tese do 
"estado de coisas inconstitucional" em matéria ambiental pelo STF, reforça a importância da proteção ambiental e 
da busca por soluções inovadoras como o mercado de carbono e o REDD+. Esses movimentos legais e 
econômicos convergem para um futuro onde a sustentabilidade não é apenas uma opção, mas uma necessidade 
estratégica e jurídica. A integridade do mercado voluntário também está sob escrutínio, com um foco crescente em 
padrões de alta qualidade e na eliminação do greenwashing, garantindo que os créditos representem reduções 
reais e adicionais.

Mercado de Carbono
Mecanismo econômico para 

precificar e comercializar emissões 
de GEE.

REDD+
Valorização econômica da 
conservação florestal e redução do 
desmatamento.

Políticas Climáticas
Acordos e legislações que 
estabelecem metas e diretrizes 
para a ação climática.

Investimentos Sustentáveis
Fluxos financeiros direcionados a 
projetos de baixo carbono e 
conservação.

Inovação Tecnológica
Desenvolvimento de soluções para 

monitoramento, verificação e 
redução de emissões.



Em Prática e Próximos Passos
Chegamos ao fim de nossa jornada sobre o Mercado de Carbono e o REDD+. Vimos que a precificação do carbono 
é uma estratégia essencial para combater as mudanças climáticas, seja por meio da tributação ou dos sistemas de 
comércio de emissões (ETS). Exploramos as nuances dos mercados regulado e voluntário, entendendo suas 
motivações e desafios. Mergulhamos no Decreto nº 11.075/2022, que pavimenta o caminho para um mercado de 
carbono no Brasil, e compreendemos o papel vital do REDD+ na valorização das florestas em pé.

1 Empresas e Compensação de Emissões
Empresas buscam compensar suas emissões comprando créditos de carbono para atender metas ESG.

2 Políticas Governamentais
Governos implementam impostos ou sistemas de comércio para incentivar a descarbonização da indústria.

3 Projetos de Conservação
Projetos de conservação florestal geram créditos REDD+ que financiam o desenvolvimento sustentável.

4 Atuação Jurídica
Profissionais do direito ambiental atuam na regulamentação e na conformidade desses mercados.

5 Escolha de Mecanismos
A escolha de um mecanismo de precificação deve considerar o contexto econômico e ambiental local.

Autoavaliação
Qual a principal diferença entre a tributação do carbono e um Sistema de Comércio de Emissões (ETS)?1.

a) A tributação define um limite máximo de emissões, enquanto o ETS estabelece um preço fixo.

b) A tributação oferece certeza de preço, mas incerteza de quantidade; o ETS oferece certeza de 
quantidade, mas incerteza de preço.

c) A tributação é aplicada apenas em países desenvolvidos, enquanto o ETS é global.

d) A tributação foca em florestas, e o ETS em indústrias.

O Decreto nº 11.075/2022 é um marco importante para o Brasil porque:2.

a) Proíbe completamente o desmatamento em todos os biomas brasileiros.

b) Estabelece os procedimentos para a elaboração de planos setoriais de mitigação e institui o Sistema 
Nacional de Redução de Emissões de GEE.

c) Cria um imposto de carbono fixo para todas as empresas brasileiras.

d) Regulamenta exclusivamente o mercado voluntário de créditos de carbono.

Um crédito de carbono representa:3.

a) O direito de emitir uma tonelada de CO2 sem custo.

b) A redução ou remoção de uma tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO2e) da atmosfera.

c) Um subsídio governamental para empresas poluentes.

d) A compra de uma área de floresta para compensação.

Qual das seguintes opções NÃO é um benefício direto do REDD+?4.

a) Mitigação das mudanças climáticas pela redução de desmatamento.

b) Conservação da biodiversidade e proteção de recursos hídricos.

c) Aumento da produção de combustíveis fósseis.

d) Geração de recursos para o desenvolvimento sustentável de comunidades locais.

Explique brevemente como o conceito de ESG (Environmental, Social, and Governance) se conecta com o 
mercado voluntário de créditos de carbono.

5.



Gabarito
b) A tributação oferece certeza de preço, mas incerteza de quantidade; o ETS oferece certeza de quantidade, 
mas incerteza de preço.

1.

b) Estabelece os procedimentos para a elaboração de planos setoriais de mitigação e institui o Sistema 
Nacional de Redução de Emissões de GEE.

2.

b) A redução ou remoção de uma tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO2e) da atmosfera.3.

c) Aumento da produção de combustíveis fósseis.4.

O ESG impulsiona o mercado voluntário de créditos de carbono ao exigir que empresas demonstrem 
compromisso com a sustentabilidade. A compra de créditos voluntários permite que as empresas compensem 
suas emissões, contribuindo para metas ambientais (E) e melhorando sua imagem junto a investidores e 
consumidores, que valorizam práticas de governança (G) e responsabilidade social (S).

5.

100%

Compreensão
Domínio completo dos conceitos de 

mercado de carbono e REDD+

80%

Aplicação
Capacidade de aplicar os conceitos 

em situações práticas

90%

Análise
Habilidade de analisar criticamente 
os mecanismos e suas implicações



Conexão com a Próxima Aula
Na próxima aula, Aula 35 3 Litigância Climática e Direitos da Natureza, aprofundaremos como os desafios 
climáticos e as soluções que vimos hoje se traduzem em ações judiciais e no reconhecimento de novos direitos. 
Veremos como a sociedade e o sistema jurídico estão reagindo à crise climática, buscando responsabilizar atores e 
proteger o meio ambiente através de novas abordagens legais.

Recursos Adicionais

Site do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA)
Para acompanhar as políticas e 
regulamentações brasileiras.

Plataformas de Padrões de 
Carbono
Verra, Gold Standard: Para entender 
os requisitos de certificação de 
projetos.

Relatórios do IPCC
Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas: Para 
aprofundar o conhecimento 
científico sobre o clima.

Estes recursos complementam o conteúdo da aula e oferecem oportunidades para aprofundamento nos 
temas abordados. Recomendamos a consulta regular para se manter atualizado sobre as tendências e 
desenvolvimentos no mercado de carbono e REDD+.

Nota Importante

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

2025
Atualização

Conteúdo atualizado até este ano

34
Aula

Número desta aula na sequência do 
curso

100%
Confiabilidade

Baseado em fontes oficiais e 
acadêmicas

Agradecemos por acompanhar esta aula sobre o Mercado de Carbono e REDD+. Esperamos que o conteúdo tenha 
sido esclarecedor e útil para sua formação acadêmica e profissional. Lembre-se de que este é um campo em 
constante evolução, com novas políticas, tecnologias e abordagens surgindo regularmente.

Continue acompanhando as próximas aulas para aprofundar seu conhecimento em Direito Ambiental e 
Sustentabilidade. Seu compromisso com estes temas é fundamental para construirmos juntos um futuro mais 
sustentável.


